
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.171 - PA 
(2015/0179315-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : AGUINALDO RODRIGUES CALDEIRA 
ADVOGADO : ADALBERTO SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. NULIDADE DO 
AUTO DE INFRAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.   
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
o autor não praticou a infração administrativa imputada, tornando nulo o auto 
de infração, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.171 - PA 
(2015/0179315-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO : AGUINALDO RODRIGUES CALDEIRA 
ADVOGADO : ADALBERTO SILVA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustentam o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.171 - PA 
(2015/0179315-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO : AGUINALDO RODRIGUES CALDEIRA 
ADVOGADO : ADALBERTO SILVA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 618/622e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do Recurso Especial, porquanto 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ (fls. 537/538e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 549/556e).
Sem contraminuta (fl. 603e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 614/616e, 
opina pelo improvimento do recurso.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
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negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que o autor não praticou 
a infração administrativa imputada, tornando nulo o auto de 
infração, nos seguintes termos (fls. 500/504e):

O autor comprovou em sua defesa administrativa 
e nestes autos que a madeira aprendida não era 
de sua propriedade, pois estava apenas cedendo 
o espaço às madeireiras Tarobá Ltda, CICOMAL 
- Cilatina Ind. E Com. Mad. Ltda., Santa Tereza 
Ltda, LUMAPAL Madeiras Ltda e Mil Madeiras 
Ltda, em razão da forte estação chuvosa, tendo 
havido cofirmação das referidas empresas 
quanto à propriedade da madeira armazenada na 
fazenda do autor, por possuir localização 
estratégica (fls.61/64 e 128/137), apresentando a 
devida autorização para exploração 
florestal,'restando claro que a madeira fora 
extraída legalmente de áreas previstas em 
Projeto de Manejo Sustentado (fls. 43/ 51).
Com base em ditas provas, a sentença recorrida 
anulou o auto de infração e os termos de 
apreensão e depósito, fundamentando no fato de 
que "a madeira apreendida era de propriedade de 
terceiros e estaria acobertada por documentos 
relativos a planos de manejo sustentável relativos 
a essas empresas, o que, por óbvio, necessita 
de análise específica do órgão de fiscalização, já 
que, de tal, não se trata detidamente nestes 
autos". 
Entendo que, de fato, o autor não praticou a 
infração imputada no auto de infração, uma vez 
que, não sendo o proprietário da madeira 
apreendida, também não a "explorou", o que  
torna nulo o auto de infração.
Todavia, o IBAMA apela requerendo a 
manutenção do Auto de Infração, sob o 
argumento de que os produtos florestais 
encontrados eram provenientes de exploração 
ilegal, na medida em que não possuíam ATPF no 
ato da fiscalização e que, mesmo que a madeira 
não fosse de propriedade do apelado, a infração 
ambiental está caracterizada, pois concorreu 
para a prática do crime, nos termos do artigo 2o, 
da Lei 9.605/98, uma vez que não possuía a 
ATPF.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para reconhecer a legalidade do auto de 
infração demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. 
VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADOS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para 
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.
2. A Corte Regional, procedendo à análise do 
conjunto fático-probatório, concluiu inexistir 
indicação de uso específico e exclusivo do 
veículo apreendido para a prática de infração 
ambiental. Rever tal entendimento demandaria o 
reexame do conjunto fático probatório, vedado 
pela súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 519.688/RO, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATIVIDADE SUBMETIDA A 
LICENÇA AMBIENTAL. AUTO DE INFRAÇÃO 
E TERMO DE EMBARGO. CANCELAMENTO. 
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 
535 do CPC, porquanto a prestação jurisdicional 
foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que o voto condutor do acórdão recorrido 
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apreciou fundamentadamente, de modo coerente 
e completo, as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
II. Hipótese em que o Auto de Infração e o Termo 
de Embargo fundamentaram-se no lançamento 
de gases na atmosfera, pela empresa, em 
desacordo com normas administrativas. O 
Tribunal de origem, ao manter a concessão da 
segurança, para cancelar o Auto de Infração e o 
Termo de Embargo, decidiu que, no caso, "o IAP, 
que é o órgão responsável para tanto, 
considerou, conforme exposto no ofício 
mencionado, que a empresa encontra-se dentro 
dos padrões de emissão de gases. Assim, não 
há como se aferir qualquer ilegalidade no ato do 
IAP, devendo o embargo ser levantado", e que "o 
não cumprimento da notificação expedida dentro 
do prazo assinalado não é motivo suficiente para 
o embargo de atividade, se a empresa 
encontra-se aparentemente regular, mas sim 
para a tomada de outras medidas".
Assim sendo, entender de forma contrária 
demandaria o reexame do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, em 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 640.482/PR, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 02/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AMBIENTAL. AÇÃO ANULATÓRIA INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. FUNDAMENTO EM LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. In casu, a Corte local consignou: "O decreto 
Municipal 10.023/97, em seu artigo 17, XXVIII, 
positivou as condutas caracterizadoras de 
infração gravíssima, a serem punidas por meio 
de multa, dentre as quais esta prevista as 
atividades de elevado potencial poluidor ou 
degrador, praticados em desacordo com 
condicionantes eventualmente estabelecidas. 
Sobre esse prisma, conclui-se que há previsão 
legal da infração e da multa aplicada, restando 
delineada a devida fundamentação em 
desacordo com condicionantes eventualmente 
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estabelecidas" (fl. 264).
2. Desse modo, rever o consignado pelo Tribunal 
de origem requer, necessariamente, 
revolvimento do conjunto fático-probatório, visto 
que a instância a quo utilizou-se de elementos 
contidos nos autos para alcançar tal 
entendimento. Assim, a análise dessa questão 
demanda o reexame de provas, o que é 
inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".
3. Ademais, para verificar a violação à Lei 
6.938/1981, haveria a necessidade de confrontar 
a Lei local 10.023/1997, matéria de competência 
da Suprema Corte (art. 102, III, "d", da CF/88).
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 709.247/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 02/02/2016).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  

Documento: 1503116 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

19/04/2016

Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0179315-3 AREsp 749.171 / PA

Números Origem:  00141912520004013900  141912520004013900  200039000142518

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : AGUINALDO RODRIGUES CALDEIRA
ADVOGADO : ADALBERTO SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVADO : AGUINALDO RODRIGUES CALDEIRA
ADVOGADO : ADALBERTO SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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